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SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC/PR 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2026 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TABLETS. 

 
Referente aos questionamentos recebidos até o momento, tem-se a informar e esclarecer o que 

segue: 

QUESTIONAMENTO 01:  

 

Esclarecimento 01: 
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RESPOSTA:  
Preliminarmente, cumpre ressaltar que o SENAC/PR, assim como as demais entidades integrantes 
do Sistema "S", tem personalidade jurídica de direito privado, constituindo-se em serviços sociais 
autônomos sem fins lucrativos. Não integra Administração Pública direta ou indireta, muito embora 
trabalhe ao lado do Estado desempenhando atividades de natureza pública e receba contribuições 
parafiscais. Por gerir recursos dessa natureza, o SENAC/PR tem o dever de licitar, conforme 
entendimento cediço do Tribunal de Contas da União, contudo, não se submete aos estritos termos 
das Leis nº 8.666/1993 e nº 14.133/2021, em virtude da inexistência de previsão expressa nos seus 
artigos 1º. É firme o entendimento do Tribunal de Contas da União sobre a matéria ao consignar 
que os Serviços Sociais Autônomos não estão sujeitos à observância dos estritos procedimentos da 
lei federal de licitações, e sim aos seus regulamentos próprios devidamente publicados (vide a 
emblemática Decisão nº 907/1997 – Plenário – Min. Rel. Lincoln Magalhães da Rocha). Assim, os 
procedimentos licitatórios do SENAC/PR são regidos por norma própria, qual seja, a Resolução 
SENAC/CN nº 1.270/2024.  
 
Ainda, como os Regulamentos de Licitações e Contratos do SENAC não prevê a figura ou a 
possibilidade de impugnação ao Edital por parte de licitantes, admitindo tão somente a solicitação 
de esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação, esta Comissão de Licitação recebe o 
documento enviado como pedido de esclarecimento. 
 
Em relação ao mérito, o objeto do Pregão Eletrônico nº 35/2026 está definido no item 1 do ANEXO 
I do EDITAL como “Aquisição de Tablets”, sendo as características e especificações técnicas dos 
equipamentos estabelecidas no item 3 do mesmo anexo. 
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Quanto à qualificação técnica, o subitem 13.1.1 do ANEXO I do EDITAL exige a comprovação de 
experiência anterior em atividade pertinente e compatível em características com o objeto, 
mediante atestado(s) de fornecimento de tablets. Dessa forma, para fins de qualificação técnica, 
atestados referentes ao fornecimento de outros equipamentos de informática, tais como 
notebooks, televisores ou smartphones, não serão considerados compatíveis com o objeto, uma vez 
que não comprovam experiência anterior no fornecimento de tablets. 
 
A propósito, cumpre esclarecer que o julgado colacionado pela consulente (Apelação Cível nº 
1001314-35.2020.8.26.0366 - TJSP) não se aplica ao caso concreto. Referida decisão tratou de 
hipótese em que se exigia produto estritamente idêntico no ramo de fertilizantes, admitindo-se a 
comprovação mediante atestado de produto similar (mesmo tipo insumo, porém composto por 
outro princípio ativo). Diversamente, no pleito em debate neste Edital, a consulente pretende 
apresentar atestado de objeto distinto, não se tratando de mera diferença de composição e/ou 
princípio ativo, razão pela qual o entendimento daquela jurisprudência não atende a pretensão.  
 
Quanto ao quantitativo, deverá ser comprovado o fornecimento de, no mínimo, 497 unidades, 
correspondente a aproximadamente 50% do quantitativo total de 995 tablets previsto na 
contratação, devendo este quantitativo ser comprovado mediante a apresentação de atestado de 
capacidade técnica, nos termos dos itens 13.1 e 13.1.1 do ANEXO I do EDITAL. Destaca-se que o 
Edital não prevê a possibilidade de somatório de atestados. 
 
Diante disso, as exigências estabelecidas no item 13 do ANEXO I e seus subitens serão mantidas. 
 

Curitiba-PR, 23 de setembro de 2026.  

Comissão de Licitação  


